
 

 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 24, DE 2019, DA SENHORA DEPUTADA LUISA CANZIANI, QUE 

"ACRESCENTA INCISO V AO § 6º DO ART. 107 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, PARA EXCLUIR DESPESAS DE INSTITUIÇÕES 

FEDERAIS DE ENSINO, NOS TERMOS ESPECIFICADOS, DA BASE DE CÁLCULO E DOS 

LIMITES INDIVIDUALIZADOS PARA AS DESPESAS PRIMÁRIAS". 

 

PLANO DE TRABALHO PROPOSTO PELA RELATORA À COMISSÃO 

ESPECIAL A FIM DE EXAMINAR A PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO NÚMERO 24 DE 2019 

Senhora Presidente, Senhoras Deputadas e Senhores Deputados que integram 

esta Comissão Especial. 

Sem prejuízo das discussões, questionamentos e outras deliberações a partir de 

requerimentos que serão apresentados pelas Senhoras Deputadas e pelos Senhores 

Deputados que integram este Colegiado, estamos sugerindo um Plano de Trabalho com 

vistas a orientar o desenvolvimento das atividades nesta Comissão Especial destinada a 

proferir parecer à proposta de Emenda à Constituição nº 24, de 2019, da Senhora 

Deputada Luisa Canziani. 

Iniciamos este plano por meio da apresentação inicial aos ilustres Pares deste 

Colegiado um resumo bem objetivo da Proposta e da visão da Relatora em relação ao 

objeto de discussão. Em seguida serão apresentadas as Audiências que darão 

fundamentos às nossas discussões e sustentarão tecnicamente nossos 

posicionamentos. 

I – O OBJETO DA PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 24 DE 2019 

Tratar do tema da sustentabilidade das Instituições Federais de Ensino (IFES) do 

Brasil é tratar do desenvolvimento sustentável do próprio país. Diante do ambiente de 

crise econômica que acomete o Estado brasileiro, bem como em face ao cenário 

estabelecido por descontinuidades e incertezas nos investimentos em Educação, a 

discussão de tal Proposta de Emenda à Constituição se mostra como importante 

instrumento na busca de soluções estruturais, com efeito no longo prazo e impacto no 

bem-estar da população brasileira. 

Fazemos menção a isso, pois é crucial compreender a relação direta existente 

entre a qualidade do Ensino, da Pesquisa, da Ciência e da Tecnologia de um país, e 

questões como o seu desenvolvimento, a qualidade de vida de seu povo e até mesmo 



 

 

sua soberania; para o bom entendimento do que trata a matéria desta PEC e de seus 

possíveis impactos.  

A PEC aqui analisada destaca que o atual modo de arrecadação disponível às IFES 

revela mais desestímulos que encorajamentos à obtenção de recursos próprios, uma vez 

que os valores arrecadados não retornam integralmente às mesmas. Neste contexto 

reverbera a decisão advinda da Emenda Constitucional nº 95 de 2016, que alterou o Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), instituindo o Novo Regime Fiscal, e 

faz com que os recursos adquiridos de forma autônoma componham o superávit 

primário da União. 

Entendemos que parte importante deste problema esteja vinculada ao 

engessamento e à rigidez orçamentária de nossas contas públicas, o que faz com que os 

ajustes sejam impostos às áreas sociais, nas quais há mais margem de manobra para 

adaptação do orçamento.  

Neste sentido, a PEC nº 24/2019 aparenta ser uma estratégia plausível que se 

une ao rol de possíveis soluções da problemática orçamentária das IFES. Considerando 

a situação lamentável pela qual nossas Instituições passam, entendemos que o começo 

da solução passa pelo fim dos empecilhos à sobrevida de tais.  

Portanto, é preciso disponibilizar os meios que viabilizem a continuidade dos 

trabalhos desenvolvidos no Ensino Superior brasileiro, e entendemos que a exclusão de 

despesas de Instituições Federais de Ensino do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias pode vir a ser um caminho. 

Tendo isso sido exposto, esta Relatoria entende o mérito da Proposta em análise 

como inquestionável e de grande relevância para a autonomia, a modernização e o 

desenvolvimento de diversas instituições de ensino. Ainda assim, compreendemos que 

seja um tema muito sensível, com possíveis implicações em mudança do texto 

constitucional, e por isso prosseguiremos com a análise de forma contundente e 

imparcial.  

Para tanto, e por consideração ao teor técnico da atual Proposta, compreende-

se a importância do recurso a audiências públicas temáticas para que se sanem 

eventuais questionamentos de todos os que integram esta Comissão Especial e para 

tornar este processo de decisão transparente e inclusivo – considerando as opiniões e 

análises dos diversos atores que estão envolvidos na matéria –, conforme consta no 

planejamento de agenda da seção que segue. 

 

 

 



 

 

II – A AGENDA DOS TRABALHOS 

 
AUDIÊNCIA 1 

Elucidando o cenário 

Estrutura orçamentária e financeira das Instituições Federais 
de Ensino – IFES segundo informações advindas do Ministério 
da Economia; Ministério da Educação e Instituto de Pesquisa 
Econômica e Aplicada.  

AUDIÊNCIA 2 
Panorama das 

Universidades Federais 

Série histórica acerca da realidade da obtenção e uso de 
recursos próprios das IFES, de acordo com a experiência de 
Instituições brasileiras de Ensino Superior Federais. 

 
AUDIÊNCIA 3 

Eficiência de gastos 

Desafios da gestão orçamentária das IFES e discussão sobre 
eficiência no gasto e investimento de recursos, de acordo com 
a experiência de Instituições brasileiras de Ensino Superior. 

AUDIÊNCIA 4 
Recursos próprios 

Doações e convênios sob a perspectiva das faculdades que 
gerenciam tais recursos. 

AUDIÊNCIA 5 
Incentivos à Pesquisa, à 

Inovação e ao 
Empreendedorismo 

Aumento de estímulo à investigação e à produção científica 
brasileira: apresentação de gargalos à produtividade 
acadêmica e possíveis soluções que gerem inovação e 
estimulem a cultura empreendedora nas IFES. 

AUDIÊNCIA 6 
Importância de outras 
entidades relevantes à 

matéria 

O papel dos Conselhos, Fundações, Associações das Redes de 
Educação Superior; Ensino Profissional, Científico e 
Tecnológico; e entidade de representação de Estudantes, na 
autonomia das IFES. 

AUDIÊNCIA 7 
Boas práticas Estaduais 

Os modelos de autonomia de Universidades Estaduais 
brasileiras. 

AUDIÊNCIA 8 
Boas práticas 
internacionais 

Análises comparativas de como outros entes soberanos 
financiam o Ensino Superior de seus países. 

REUNIÕES FINAIS Apresentação, discussão e deliberação do parecer. 
 

III – CONCLUSÃO 

Finalmente, sob o compromisso de estarmos sempre abertos ao diálogo 

construtivo no desempenho da Relatoria que nos foi confiada, contamos com o apoio 

de nossa ilustre Presidente e com a participação de todas as Senhoras Deputadas e os 

Senhores Deputados na busca de consensos e no bom andamento dos trabalhos desta 

Comissão Especial. 

 

 

Brasília, 24 de setembro de 2019. 

 

DEPUTADA TABATA AMARAL 

Relatora 


